
 

 

 

 

 

   

 

NOTIFICAÇÃO RECOMENDATÓRIA n. 001/2023 

 

 

O MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO, por seu 

representante legal infra-assinado, em pleno exercício de suas atribuições junto à 2ª 

Procuradoria de Contas, 

 

CONSIDERANDO que o art. 127, “caput”, da Constituição Federal, preceitua que o 

Ministério Público é instituição permanente, essencial à função jurisdicional do Estado, 

incumbindo-lhe a defesa da ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais 

e individuais indisponíveis; 

 

CONSIDERANDO que o art. 129, inciso II, da Constituição Federal, prescreve que é função 

institucional do Ministério Público zelar pelo efetivo respeito dos Poderes Públicos e dos 

serviços de relevância pública aos direitos assegurados nesta Constituição, promovendo as 

medidas necessárias a sua garantia; 

 

CONSIDERANDO que o art. 129, inciso III, da Constituição Federal, prescreve que é função 

institucional do Ministério Público promover a proteção do patrimônio público e social, do 

meio ambiente e de outros interesses difusos e coletivos; 

 

CONSIDERANDO que cabe ao Ministério Público, nos termos do art. 5º, inciso I, alínea “h”, 

da Lei Complementar Federal n. 75/1993 c/c art. 80 da Lei Federal n. 8.625/1993, a defesa 

da ordem jurídica, do regime democrático, dos interesses sociais e dos interesses 

individuais indisponíveis, considerados, dentre outros, os princípios da legalidade, da 

impessoalidade, da moralidade e da publicidade, relativas à administração pública direta, 

indireta ou fundacional, de qualquer dos Poderes da União, podendo, para tanto, prover as 

medidas necessárias ao efetivo respeito ao ordenamento jurídico; 

 

CONSIDERANDO que, a teor do art. 27, parágrafo único, inciso IV, da Lei n. 8.625/1993, 

Lei Orgânica Nacional do Ministério Público (LONMP), c/c artigo 29, inciso I, e parágrafo 

único, inciso III, da LC Estadual n. 95/1997, cabe ao Ministério Público exercer a defesa dos 
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direitos assegurados nas Constituições Federal e Estadual, sempre que se cuidar de 

garantir-lhes o respeito pelos poderes estaduais ou municipais e, no exercício dessas 

atribuições, promover recomendações dirigidas a órgãos e entidades, requisitando ao 

destinatário sua divulgação adequada e imediata, assim como resposta por escrito; 

 

CONSIDERANDO que as recomendações podem ser expedidas no âmbito do inquérito civil, 

procedimento preparatório ou procedimento administrativo, conforme art. 3°, caput, da 

Resolução n. 164/2017, aplicado subsidiariamente;  

 

CONSIDERANDO, assim, que a recomendação, instrumento de atuação extrajudicial do 

Ministério Público, objetiva a persuadir o destinatário a praticar ou deixar de praticar 

determinados atos em benefício da melhoria dos serviços públicos e de relevância pública 

ou do respeito aos interesses, direitos e bens defendidos pela instituição, atuando, assim, 

como instrumento de prevenção de responsabilidades ou correção de condutas (art. 1º, 

caput, da Resolução n. 164/2017, aplicado subsidiariamente);  

 

CONSIDERANDO a apuração de que as autoridades de trânsito do município de Vila Velha, 

conforme Portaria 006/2023, cuja fundamentação integra esta recomendação, estão 

omitindo-se na aplicação da lei de trânsito, permitindo que veículos estacionem 

irregularmente sobre o passeio, ocasionando dano a bem público; 

 

CONSIDERANDO que a omissão também configura ilegal renúncia de receita, uma vez que 

não há aplicação de multa, não obstante a prática reiterada de infrações de trânsito; 

 

CONSIDERANDO ainda que a infração relativa ao estacionamento de veículo sobre o 

passeio compromete a mobilidade urbana, notadamente da pessoa com deficiência, 

consoante Lei n. 13.146/2015); 

 

RESOLVE: 

 

RECOMENDAR, com fundamento no art. 130 da Constituição Federal, no art. 27, parágrafo 

único, inciso IV, da Lei Federal n. 8.625/1993, no art. 29, parágrafo único, inciso III, da LC 

Estadual n. 95/1997 e no art. 3º, inciso VI, da LC Estadual n. 451/2008 à Comandante Geral 
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da Guarda Municipal de Vila Velha, Landa Carretero Nunes Marques: 

 

(i) que adote medidas fiscalizatórias para impedir o estacionamento irregular de veículos 

sobre o passeio lateral do trecho da Avenida São Paulo localizado entre a Rua Castelo 

Branco e Rua 15 de Novembro no bairro Praia da Costa, Vila Velha; 

 

(ii) que informe no prazo de 10 (dias) a este órgão do Ministério Público de Contas sobre o 

cumprimento desta representação, devendo apresentar no mínimo três datas em que serão 

executadas as ações de fiscalização, a serem realizadas em horários compatíveis com as 

celebrações ocorridas nos templos religiosos localizados nas imediações, haja vista neles 

se concentrar o maior número de violações às leis de trânsito.  

 

Adverte-se que esta Recomendação dá ciência ao destinatário quanto às providências 

solicitadas, podendo a omissão na adoção das medidas recomendadas implicar o manejo 

de todas as medidas legais cabíveis. 

 

Vitória, 13 de junho de 2023. 

 

LUCIANO VIEIRA 

PROCURADOR DE CONTAS 
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